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Já fi zemos a assembleia que defi niu as 
reivindicações e as entregamos ainda no 
ano passado. Esse ano já fi zemos reunião 
com o governo que passou INFORMAL-
MENTE uma proposta. Em assembleia 

rejeitamos a tal proposta e já fi zemos dois 
atos, um na Praça Mauá e outro na Praça 
da Bandeiras.

Nossa próxima tarefa agora é participar 
da assembleia, decidir sobre a proposta 

ofi cial do governo e os próximos passos 
do movimento.

Se ainda não caiu a fi cha, é melhor a 
gente se movimentar. Depois não adianta 
reclamar: PARTICIPE!

ASSEMBLEIA 28/02 
(quarta-feira)

CAMPANHA SALARIAL 2018

19h, no Sindicato dos Metalúrgicos 
(Av. Ana Costa, 55, Vila Mathias)

O governo fi nalmente mandou uma proposta ofi cial de reajuste.

VENHA DECIDIR COLETIVAMENTE OS RUMOS DA NOSSA CAMPANHA SALARIAL!
“E o que o sindicato está fazendo pelo nosso aumento?”, perguntaram pelo Facebook.

Camarada: O SINDICATO SOMOS NÓS! Eu, você, ele, ele... TODOS NÓS!
A estrutura, a diretoria, também fazem parte. São fundamentais, realmente, mas são apenas um esqueleto.

Sem você, o sindicato não fi ca nem de pé. PARTICIPE! Sem você não tem aumento, não tem luta!

NOSSA CAMPANHA COMEÇOU A TOMAR CORPO
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ENQUANTO LUTAMOS PELO REAJUSTE, O 
SINDEST ESTÁ DE OLHO NO NOSSO $ALÁRIO

Mais uma vez, em plena Campa-
nha Salarial, o sindicato-amigo-do-
-patrão ao invés de lutar junto com os 
servidores pelo reajuste salarial está 
querendo GARFAR uma parte do sa-
lário DE TODOS os funcionários pú-
blicos municipais de Santos.

Tal entidade publicou, em pleno 
carnaval, três Editais no jornal Diá-
rio do Litoral exigindo que o governo 
DESCONTE um dia do salário de to-
dos os servidores no mês de março e 
deposite em sua conta.

Eles querem ressuscitar o Im-
posto Sindical que foi extinto com 
a Reforma Trabalhista, já em vigor 
desde novembro do ano passado. 
Alegam que esse ponto da Refor-
ma é inconstitucional, apesar de 
ficarem em silêncio sobre todos os 
outros mais de 100 pontos desfa-
voráveis aos trabalhadores.

AOS FATOS
Há 5 Ações no Supremo Tribunal Federal (STF) tentando revogar o fi m do 

Imposto Sindical. Nenhuma delas foi julgada. Ou seja, vale o texto da Reforma 
Trabalhista:

“Art. 579. O desconto da contribuição sindical está 
condicionado à autorização prévia e expressa dos que 
participarem de uma determinada categoria (…)”

O CHEQUINHO DO 
GOVERNO PRO SINDEST

Além de tentar continuar abocanhando uma parte do salário dos servidores, 
o sindicato-amigo-do-patrão ainda vai receber, de mão beijada, nada mais nada 
menos do que R$ 19.487.003,89 da Prefeitura.

Esse valor eles pediram na Justiça (referente ao Imposto Sindical de anos 
anteriores), ganharam e vão receber da Prefeitura em breve.

Edital publicado nos dias 10, 11 e 
12/02 no jornal Diário do Litoral

Imagem real do cheque entregue pela Prefeitura para o Sindest em 2016
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EM ALERTA
O Processo Administrativo que o sindicato-amigo-do-patrão abriu ainda não 

foi analisado. Diz o Sindest que o RH já negou. Mas mesmo assim, e mesmo 
sendo um pedido completamente descabido, temos que continuar em alerta. Isso 
porque já conhecemos bem a parceria do governo com eles.

OUTRAS 
CIDADES JÁ 

NEGARAM
Não é só aqui que o sindicato 

pelego está tentando continuar 
a garfar o salário dos trabalha-
dores. Essa é uma orientação 
nacional das centrais sindicais 
pelegas e seus sindicatos.

Na cidade do Rio de Janeiro 
e no Guarujá, por exemplo, os 
sindicatos pediram, mas as res-
pectivas Prefeituras publicaram 
nos seus Diários Ofi ciais Comu-
nicados de que NÃO irão efetuar 
o desconto dos servidores.

Comunicado publicado pela 
prefeitura do Guarujá

A Lei é clara, só pode ser des-
contado quem autorizar individu-
almente. Portanto, se não quiser 
ser descontado, NÃO preencha 
nenhum documento ou formulário 

autorizando.
O SINDSERV repudia esta 

prática sindical que é contrária ao 
interesse dos trabalhadores. Já 
ofi ciamos o governo reafi rmando 

que sem a autorização expressa 
dos trabalhadores, ou seja con-
cordância por escrito e em obser-
vância a Lei, NÃO poderá haver 
desconto.

O QUE FAZER?

Acesse: www.ataqueaoscofrespublicos.com

O ATAQUE AOS COFRES PÚBLICOS É UM INSTRUMENTO DE COMUNICAÇÃO, 
PARA QUE TODOS  POSSAM ENCONTRAR E DIVULGAR INFORMAÇÕES

ACERCA DOS ENORMES PROBLEMAS CAUSADOS  PELAS POLÍTICAS DE
TERCEIRIZAÇÃO/PRIVATIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS EM TODO O PAÍS.
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PAUTA DA CAMPANHA SALARIAL 2018
1) Reajuste salarial de 

7,86%, sendo 2,86% 
referentes a infl ação dos 
últimos 12 meses (IPCA) 
e 5% como parte das 
perdas históricas de anos 
anteriores. Caso a infl ação 
aumente até a data base 
(fevereiro de 2018), o pleito 
será modifi cado;

2) Correção do valor do 
Auxílio Alimentação 

para R$ 26,00 (vinte e seis 
reais) ao dia, totalizando 
R$ 572,00 (quinhentos 
e setenta e dois reais) 
por mês e a extensão 
do benefício ao segundo 
registro dos servidores 
com dois registros 
funcionais;

3) Correção do valor 
da Cesta Básica para 

R$ 380,17 (trezentos e 
oitenta reais e dezessete 
centavos), conforme 
Diário Ofi cial, bem como 
a extensão do benefício 
a todos os servidores 
da Prefeitura (ativos e 
inativos) e ao segundo 
registro dos servidores 
com dois registros 
funcionais;

4) Mais 1% (um por 
cento) de contribuição 

da Prefeitura para a 
CAPEP Saúde;

5) Pelo fato da Administração 
Municipal divulgar nos meios de 

comunicação que a arrecadação 
sofre efeitos da crise econômica, 
reivindicamos implantação de medidas 
urgentes de contenção de despesas:
- Extinção da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico e 
Inovação;

- Extinção da Secretaria Municipal de 
Comunicação e Resultados;

- Extinção da Secretaria Municipal de 
Defesa da Cidadania;

- Extinção da Secretaria Municipal de 
Assuntos Portuários;

- Fusão da Secretaria de Esportes com 
a Secretaria de Turismo;

- Fusão da Secretaria de Segurança 
com o Gabinete do Prefeito;

- Extinção de 30% (trinta por cento) de 
cargos de livre provimento de diversas 
secretarias;

- Redução de 20% (vinte por cento) nos 
valores dos salários do Prefeito, dos 
cargos de confi ança e dos Vereadores.

6) Imediata abertura de concurso 
público para todas as áreas. 

Nomeação dos trabalhadores 
aprovados nos concursos vigentes. 
Cumprimento integral dos Planos 
de Carreira. E criação de cargos 
em número sufi ciente para suprir a 
necessidade dos serviços públicos em 
todas as áreas;

7) Imediata abertura de 
concurso público para o 

IPREV;

8) Revogação das Leis, 
aprovadas em 2013, 

que autorizam a Prefeitura 
a terceirizar os serviços 
públicos através de OSs, 
OCIPSs e ONGs;

9) Revogação de todas 
as atuais terceirizações, 

bem como os contratos pela 
Lei 650 e outras formas de 
trabalho precarizado, como: 
Monitores do Programa 
Escola Total, pagamentos 
por cheques (“chequinhos”) e 
frentes de trabalho;

10) Imediata 
recomposição do défi cit 

técnico (passivo atuarial) dos 
atuais 2% para os antigos 6% 
de contribuição da Prefeitura 
com o Instituto de Previdência 
dos Servidores (IPREV);

11) Imediata quitação da 
dívida da Prefeitura com 

a CAPEP;

12) Imediata substituição 
do atual presidente da 

CAPEP;

13) Eleição para a 
presidência da CAPEP 

e IPREV por sistema de lista 
tríplice.


